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EDITAL – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 8 DE 2022
Termo de Dispensa de Licitação
Modalidade: Contratação Direta – Dispensa de Licitação (art. 24, II da Lei nº 8.666/1993). 
1 – DO OBJETO: 
Trata os presentes autos de procedimento, que tem por objeto, a compra direta de óleo para motor, caixa, diferencial, freio e lubrificantes para manutenção da frota de ônibus do Set’s a ser efetuada pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA SAÚDE DA MICRORREGIÃO DO PARANAÍBA – CIS/PARANAÍBA, pessoa jurídica de Direito Público, sem fins lucrativos, com sede administrativa na Avenida João Alves do Nascimento, nº 720, Bairro São Lucas, CEP: 38.740-00, na cidade de Patrocínio – Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 07.346.147/0001-87, neste ato representado por seu Presidente, DEIRÓ MOREIRA MARRA.
2 – DO CONTRATADO 

Em razão da necessidade de manutenção básica periódica de toda a frota do SET’S no que tange a troca de óleo de motor, caixa, diferencial freio e lubrificantes, resta caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação. O CIS/PARANAÍBA em análise minuciosa dos preços de mercado e dos fornecedores disponíveis, recebeu proposta apresentada pela empresa PATROLUB LUBRIFICANTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecido na cidade de Patrocínio – Minas Gerais, com sede na Rua Geraldo Santos, nº 547, Bairro Morada do Sol, CEP: 38.744-876, inscrito no CNPJ sob o nº 14.605.576/0001-97, neste ato representado por seu representante legal, RAFAEL DE LIMA TORRES, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG sob o nº MG- 152.979-27 SSP/MG e CPF sob nº 100.764.976-31, residente e domiciliado na Rua Equador , nº 3.070, Bairro Nações, CEP 38.740-000 em Patrocínio – Minas Gerais.
Ressalta-se que a fl., consta a Carta Proposta nº 01 elaborada pela empresa contratada, devidamente aprovada pela Autoridade Competente, na qual se evidencia os serviços a serem contratados, da forma mais vantajosa para o Consórcio.

3 – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que preza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos, acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas, nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e federais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa ao interesse público.

Para melhor entendimento, veja-se o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...) “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

As hipóteses de Dispensa de Licitação representam exceções à regra constitucional da licitação, permitidas pelo Art. 37, XXI da CF/88, ressalvados os casos especificados na legislação, assim, o legislador, autoriza o administrador a dispensar, por razões de conveniência e oportunidade a licitação e proceder a contratação direta.

No presente caso a lei prevê a dispensa de licitação e autoriza a contratação direta para compra de óleo para motor, caixa, diferencial, freio e lubrificantes para manutenção da frota de ônibus do Sets, em virtude do valor reduzido do contrato. Trata-se de certame realizado sob a obediência do que está estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica a hipótese em que é legalmente cabível a dispensa de licitação para contratação de serviços que estejam dentro dos valores estabelecidos na lei. Senão veja:

“Art. 24 É dispensável a licitação:

...

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez";
O valor supramencionado, cuja contratação direta com dispensa de licitação, esta permitida, foi alterado após a publicação do Decreto  nº 9.412 de 18 de junho de 2018, passando o valor constante no inciso II, alínea “a” do art. 23 da lei 8.666/93 de R$80.000,00 (oitenta mil) para até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). Neste entendimento o valor do presente contrato encontra-se perfeitamente dentro do limite que a lei autoriza a dispensa da licitação. 
No caso em questão aplica-se ainda a regra expressa no inciso § 8o do art. 23 da Lei nº 8.666/93: 

“§ 8o - No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo, quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)”.
Neste entendimento e diante do exposto, verifica-se que a dispensa de licitação neste caso é autorizada por lei.
4 – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

Estabelece o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II – razão da escolha do fornecedor ou executante;

III – justificativa do preço;

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.
No presente procedimento trata-se especificamente da compra direta de óleo de motor, caixa, diferencial, freio e lubrificantes, bem como a mão de obra para manutenção dos ônibus que compõe a frota do Sets, cuja emergência é justificada pela necessidade de manter todos os veículos em dia para transporte seguro dos pacientes que utilizam o serviço de transporte do Sets.
O valor anual previsto para compra dos produtos/serviços supramencionados é de R$23.464,48 (vinte e três mil,, quatrocentos e sessenta e quatro reais e quarenta e oito centavos)
No caso em questão se verifica a análise dos incisos I, II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. A presente contratação está dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II e art. 23, parágrafo oitavo da Lei 8.666/93 o que justifica a contratação direta.

O planejamento para a realização da contratação observa o princípio da anualidade do orçamento. 
A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3º da Lei n.º 8.666/93, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Inegável que a contratação do serviço de manutenção da frota de ônibus, no que tange a troca de óleo de motor, caixa, diferencial, freio, lubrificação e mão de obra é extremamente necessária para manter os veículos em funcionamento seguro para atender os Municípios CONSORCIADOS ao CIS PARANAÍBA que utilizam o transporte. 
Ainda, é de conhecimento público que o serviço prestado pelo CONTRATADO é de boa qualidade, atendendo desta forma a necessidade expressa nesta dispensa. 

Por fim, o preço está em conformidade com o valor de mercado e dentro da tabela de pagamentos estabelecida pelo Consórcio. 

5 -– DO PRAZO

A presente Contratação Direta terá vigência por 12 meses, podendo ser prorrogada para o exercício do ano/calendário seguinte, desde que haja necessidade e interesse do CONTRATANTE e anuência do CONTRATADO, preenchidos os requisitos legais.
6 – DA FORMA E DO PRAZO DO PAGAMENTO

Os serviços contratados serão pagos, de acordo com o número de manutenções de óleo efetuadas, tendo como referência a tabela do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA SAÚDE – CIS/PARANAÍBA, cuja cópia integra este documento, respeitado o limite máximo previsto no art. 24, II e art. 23, parágrafo oitavo da Lei 8.666/93.

6.1 - O pagamento pelos serviços prestados pelo CONTRATADO será efetuado mensalmente, tendo em conta o número de manutenções de óleo efetivamente realizadas por solicitação dos representantes do Sets:

O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal.
7 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1º do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de: 
· Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212, de 1991); 
· Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); e 
· Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.
Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade fiscal conforme documentos supramencionados anexos.
8 - CONCLUSÃO

Em relação ao objeto licitatório verifica-se que sua contratação está de acordo à legislação vigente, podendo o Consórcio adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Patrocínio, 30 de março de 2022.

______________________________________________

MARA ADRIANA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação – CIS Paranaíba

RATIFICAÇÃO

Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração a necessidade de contratação do serviço, aprovo a presente contratação, independente de licitação.

Patrocínio, 30 de março de 2022.

_______________________________

DEIRÓ MOREIRA MARRA
PRESIDENTE DO CIS/PARANAÍBA
Abadia dos Dourados, Coromandel, Cruzeiro da Fortaleza, Grupiara, Guimarânia, Patrocínio(sede), Romaria, e Serra do Salitre.

